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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO Nº: 061/2019 - TOMADA DE PREÇO: 002/2019 

ENTREGA DOS ENVELOPES: DIA 23 DE JULHO DE 2019 às 09h30min  

LOCAL: Sala de Licitações e Compras, situada na Rua Padre João Coutinho, nº 121, Bairro Centro, 

Santo Antônio do Grama - Minas Gerais. 

 

 

O Município de SANTO ANTÔNIO DO GRAMA, ESTADO DE MINAS GERAIS, inscrito no CNPJ sob o nº 

18.836.973/0001-20, isento de inscrição estadual, com sede Rua Padre João Coutinho, nº 121, Bairro 

Centro, Santo Antônio do Grama - Minas Gerais, torna público através da Comissão Permanente de 

Licitação que fará realizar licitação sob a modalidade TOMADA DE PREÇO, tipo MENOR PREÇO, sob o 

critério de julgamento de MENOR PREÇO UNITÁRIO, regida pela Lei 8.666/93 e suas alterações, Leis 

Complementares 123/06 e 147/2014 para contratação de empresa para prestação de serviços de 

engenharia, devendo o interessado entregar os envelopes contendo os documentos HABILITAÇÃO e a 

PROPOSTA DE PREÇOS até o dia 23 DE JULHO DE 2019 às 09h30min, na forma estabelecida neste 

Edital. 

 

1- DO OBJETO 

 

Constitui objeto desta Licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR OBRAS DE 

CONSTRUÇÃO DE CASA TIPO POPULAR CONFORME DECRETO Nº 031/2019. 

 
1.2 – Os recursos financeiros para execução dos serviços são oriundos DE RECURSOS PRÓPRIOS DO 

MUNICÍPIO. 

 
1.3 – REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 
 
 
2 - DATA E HORÁRIOS 

 

DATA: ENTREGA DOS ENVELOPES DIA 23 DE JULHO DE 2019. 

HORÁRIO: 09h30min 

LOCAL: Sala de Licitações e Contratos, situada na Rua Padre João Coutinho, nº 121,     

     Bairro Centro, Santo Antônio do Grama - Minas Gerais. 

 

3- DOCUMENTAÇÃO DISPONÍVEL 
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ANEXO I– MINUTA CONTRATO. 

ANEXO II– MODELO DE CREDENCIAMENTO. 

ANEXO III– MODELO DE DECLARAÇÃO (ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 7. INCISO XXXIII, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88).  

ANEXO IV – MODELO CARTA PROPOSTA. 

ANEXO V– MODELO DECLARAÇÃO (MICROEMPRESA EMPRESA PEQUENO PORTE OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE). 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENCIAL DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO. 

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE QUE TOMOU CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES E DAS 

CONDIÇÕES LOCAIS PARA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES OBJETO DA LICITAÇÃO. 

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE. 

ANEXO IX - PLANILHA DE CUSTOS. 

ANEXO X - CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO. 

ANEXO XI - MEMORIAL DESCRITIVO. 

ANEXO XII - PROJETOS. 

 

4 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO/VISITA TÉCNICA/CREDENCIAMENTO 

 

4.1 - Serão admitidas a participar desta licitação, interessados devidamente cadastrados ou não, conforme 

dispõe parágrafo nono do art. 22 da Lei nº. 8.666/93, ou que atenderem a todas as condições exigidas para 

cadastramento, observada a necessária qualificação. 

 

4.2 - É vedada a participação de pessoa jurídica em regime de concordata ou que tenha sido declarada 

inidônea por qualquer órgão da Administração direta ou indireta, ou ainda, que esteja sob suspensão do 

direito de  participar de processo licitatório e também: 

4.2.1. – Que possuam como diretores, responsáveis técnicos ou sócios, servidor, empregado ou ocupante 

de cargo comissionado na Administração Pública do Município de Santo Antônio do Grama/MG. 

4.2.1.1- Servidores Municipais, assim considerados aqueles do art. 84, caput, parágrafo primeiro da Lei n° 

8.666/93 estão impedidos de participar deste certame licitatório, tanto como membros da diretoria da 

empresa ou como do quadro de funcionários desta, por determinação do artigo 9°, inciso III, da Lei n° 

8.666/93. 

 

4.3 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todas as cláusulas e 

condições do presente edital, de seus anexos e das normas que o integram, bem como no enquadramento 

destas condicionantes no objetivo social da empresa. 

 

4.4 . As empresas interessadas em participar do presente certame, por intermédio dos seus respectivos 
representantes, poderão realizar visita técnica.  
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4.4.1- É facultativa a VISITA TÉCNICA do licitante ao local da obra. Caso os licitantes optem pela visita 
técnica, será fornecido aos interessados o Termo de Visita Técnica, documento a ser apresentado junto à 
“Declaração de conhecimento de todas as informações e das condições locais”, conforme exigência 
constante do item 6.2.3.2 – Documentação Complementar.  
 
4.4.1.1 A finalidade da visita é a complementação de informações com o objetivo de sanar possíveis 
dúvidas de interpretação das especificações desta licitação e o conhecimento das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação.  
 
4.4.1.2 A “declaração de conhecimento de todas as informações e das condições locais” para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, independentemente da visita técnica ter ocorrido, ou não,  
é documento obrigatório e indispensável a ser apresentado junto à “Documentação de Habilitação” 
conforme exigência constante do item 6.2.3.2. 
 
4.5- Para realização da Visita Técnica, que poderá ser feita por qualquer pessoa vinculada à licitante, os 
licitantes, mediante prévio agendamento pelo tel.: (31) 3872.5005 - Setor de Licitação, deverão 
comparecer na Sede do PREFEITURA, até o TERCEIRO útil anterior à data marcada para abertura das 
propostas. Após a vistoria ao local da obra, será emitido o Atestado de Visita. 
 
4.5.1 O licitante deverá nomear um representante legal devidamente qualificado para este fim, por meio 
de documento, com autorização para realizar a visita técnica em companhia de servidor da Prefeitura. 
 
4.5.2 Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento do objeto licitado não serão 
consideradas para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua execução.  
 
 
4.6– DO CREDENCIAMENTO DURANTE A SESSÃO DE ABERTURA DOS ENVELOPES. 

 

4.6.1- Cada licitante apresentar-se-á com apenas um representante credenciado legalmente que será o 

único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório, respondendo por sua representada, 

devendo, ainda, identificar-se ou apresentar sua credencial, exibindo a Carteira de Identidade ou 

documento equivalente. 

 
4.6.1.1. - Por credencial entende-se: 

 

a) habilitação do representante, mediante apresentação da carta de credenciamento (MODELO ANEXO II), 

de procuração pública ou ainda particular acompanhada do respectivo contrato social, ato constitutivo ou 

documento equivalente que demonstre a capacidade para outorgar os poderes inerentes a presente 

licitação; 

 

b) documento comprobatório de capacidade para representar a empresa como sócio administrador, no 

caso de sociedade simples, comprovado através do contrato social, ou ato constitutivo no caso de titular 

de firma individual. 

 

4.7 - Ninguém poderá participar da licitação representando mais de uma licitante. 

 

5- APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
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5.1 - As proponentes deverão entregar, até a data, hora e local mencionados no item 02 deste 

edital, 02 (dois) envelopes distintos e fechados, contendo o primeiro - n° 01 - Habilitação (documentos), e 

o segundo - n° 02 - Proposta Comercial. 

 

5.1.1 - Os envelopes deverão preferencialmente constar o nome, CNPJ e endereço da empresa, 

bem como os demais dados constantes abaixo: 

 

EMPRESA: _____________________  (nome, endereço e CNPJ) 

ENVELOPE N° 01 - HABILITAÇÃO (DOCUMENTOS) 

 

TOMADA DE PREÇOS N° 002/2019 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO GRAMA/MG 

 

 

 

 

 

EMPRESA: ______________________(nome, endereço e CNPJ) 

ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA COMERCIAL 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2019 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO GRAMA/MG 

 

 

 

5.2 - Não será concedida prorrogação de prazo para a apresentação dos documentos de 

habilitação e da proposta, sendo sumariamente inabilitados os licitantes que deixarem de apresentar 

todos os documentos necessários, ou desclassificadas as propostas em desacordo com o Edital. 

 

5.3 - Se no dia previsto para apresentação da documentação e sua abertura não houver 

expediente na Prefeitura, os envelopes serão recebidos e abertos no primeiro dia útil de funcionamento 

que se seguir, obedecendo ao mesmo horário inicialmente previsto. 

 

6 - CADASTRO E DOCUMENTOS PARA  HABILITAÇÃO  
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6.1. EM conformidade com o parágrafo 2º, do artigo 22 da Lei 8.666/93 e suas alterações, o licitante que 

não for cadastrado como fornecedor da Prefeitura Municipal de SANTO ANTÔNIO DO GRAMA/MG e 

estiver interessado em participar da presente TOMADA DE PREÇO, poderá comparecer à sala de Licitação 

e Compras da Prefeitura Municipal, localizada á Rua Padre João Coutinho, nº 121, Bairro Centro, Santo 

Antônio do Grama, Minas Gerais e cadastrar-se, com antecedência mínima 03 (três) dias anterior à data do 

recebimento dos envelopes, apresentando os documentos abaixo citados: 

 

a) Cópia da Carteira de identidade (ou documento equivalente) e do CPF do sócio gerente da empresa ou 

do seu representante legal;   

 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 

b1) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício;  

 

b2) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

 

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ). 

 

d) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual, e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação de:  

d1) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal em certidão única, abrangendo todos os tributos 

federais e as contribuições sociais / previdenciárias, consoante as disposições previstas na Portaria 

Conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014 alterada pela Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.821 de 

17/10/2014. 

d2) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante 

apresentação de Certidão Negativa emitida pela Secretaria competente do Estado; 

d3) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante 

apresentação de Certidão Negativa emitida pela Secretaria competente do Município. 

 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, CRF emitida pela 

Caixa Econômica Federal.  
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f) Prova de inexistência de débitos trabalhistas, por meio de apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho. 

 

6.2 – DOCUMENTOS NECESSÁRIOS Á HABILITAÇÃO(ENVELOPE 1) 

6.2 1- HABILITAÇÃO JURÍDICA 

6.2.1.1– Registro comercial, no caso de empresa individual; Ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 

6.2.1.2- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício;  

 

6.2.1.3 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

 

6.2.2 -  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

6.2.2.1- Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual, e Municipal do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação de:  

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal em certidão única, abrangendo todos os tributos 

federais e as contribuições sociais / previdenciárias, consoante às disposições previstas na Portaria 

Conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014 alterada pela Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.821 de 

17/10/2014. 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante 

apresentação de Certidão Negativa emitida pela Secretaria competente do Estado; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante 

apresentação de Certidão Negativa emitida pela Secretaria competente do Município. 

 

6.2.2.2 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, CRF emitida 

pela Caixa Econômica Federal.  

 

6.2.2.3 Prova de inexistência de débitos trabalhistas, por meio de apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho. 

6.2.2.4 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) 
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6.2.3- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.2.3.1 - Registro ou inscrição na entidade profissional competente; (Certidão de Registro de Pessoa 

Jurídica emitido pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia). 

 

6.2.3.2 - Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação (modelo anexo VII). 

 

6.2.3.3 - Atestado (s) de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA de sua circunscrição 

(Resolução nº1.025 de 30 de outubro de 2.009, do CONFEA), comprovando que o profissional 

responsável, comprovadamente integrante do quadro permanente da empresa licitante, executou serviço 

cujas características sejam idênticas ao, ou compatíveis com o,  objeto desta licitação; (Resolução nº1.025 

de 30 de outubro de 2.009, do CONFEA). 

“A capacidade técnico-profissional de uma pessoa jurídica é representada pelo conjunto dos acervos 

técnicos dos profissionais integrantes de seu quadro técnico e varia em função da alteração dos acervos 

dos profissionais integrantes de seu quadro técnico”. Extraído de http://www.crea-

mg.org.br/Paginas/06_Superintendencias/SAA/Acervo-Tecnico-Pessoa-Fisica.aspx. 

6.2.3.3.1 – Os atestados deverão comprovar ter executado serviços públicos ou privados, pertinentes e 

compatíveis em características com o objeto licitado. 

 

6.2.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.2.4.1 - Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo cartório distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data fixada para entrega das propostas. 

 

6.2.4.2 - Comprovar a boa situação financeira a licitante que, da análise de suas demonstrações 

financeiras, apresentar índices de Liquidez Geral (ILG) = ou maior que 1,0; Solvência Geral (SG) = ou maior 

que 1,0 e Liquidez Corrente (ILC) = ou maior que 1,0, resultantes da aplicação das fórmulas abaixo , que 

deverá ser firmada e assinada pelo contador ou responsável técnico da empresa contendo o nº CRC 

(Conselho Regional de Contabilidade): 

 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo      

           Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

SG =  ___________Ativo Total________________ 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

ILC =  _______Ativo Circulante______ 

http://www.crea-mg.org.br/Paginas/06_Superintendencias/SAA/Acervo-Tecnico-Pessoa-Fisica.aspx
http://www.crea-mg.org.br/Paginas/06_Superintendencias/SAA/Acervo-Tecnico-Pessoa-Fisica.aspx
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                           Passivo Circulante 

 

6.2.5 - DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

 

6.2.5.1 - Certificado de Registro Cadastral emitido pela Prefeitura Municipal de SANTO ANTÔNIO DO 

GRAMA/MG. 

6.2.5.2 - Declaração de atendimento ao disposto no art. 7. inciso  XXXIII, da Constituição Federal/88  

(Modelo III) . 

6.2.5.3 - Declaração referencial de inexistência de fato impeditivo (modelo anexo VI). 

6.2.5.4 - Declaração de Disponibilidade (modelo anexo VIII). 

 

6.2.5.5 - Para fazer jus aos benefícios na Lei Complementar nº 123/06, o licitante deverá apresentar a 

DECLARAÇÃO (Microempresa Empresa Pequeno Porte MODELO ANEXO V) juntamente com a prova de 

atendimento aos requisitos previstos na mesma, para se enquadrar como:  

a) - ME ou EPP definida pelo art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, por meio de certidão expedida pela 

Junta Comercial comprovando sua condição, conforme artigo 1º e 8º da Instrução Normativa n° 103 de 

30/04/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC; ou  

b)- Sociedade cooperativa equiparada à ME ou EPP por meio de comprovação de que tenha auferido, no 

ano-calendário anterior, receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso II do art. 3° da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados. 

 

6.2.6 - A micro empresa e a empresa de pequeno porte, que possuir restrição em qualquer documento de 

regularidade fiscal, terá sua habilitação condicionada à apresentação da nova documentação, que 

comprove sua regularidade em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada  vencedora 

do certame. 

 

6.2.6.1 - A licitante que pretender utilizar os benefícios previstos no item 6.2.6. deste edital, deverão 

apresentar junto com a documentação (ENVELOPE 1), declaração  firmada, que se enquadra como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos no edital. 

 

6.2.6.2.  A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 6.1.13 implicará na decadência  do 

direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no artigo 81 da Lei 8.666/93, de 21 de junho 

de 1993, sendo facultado à Administração convocar o licitante remanescente, na ordem de classificação. 

6.3 - Os documentos necessários à habilitação, poderão ser apresentados por qualquer processo de cópia 

autenticada em cartório competente ou  original para autenticação dos membros da CPL. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO GRAMA 
Rua Padre João Coutinho, 121. 

CNPJ nº. 18.836.973/0001-20 – Tel.: 0xx313872-5005 
CEP 35388-000 – SANTO ANTONIO DO GRAMA - MG 

 

 
 

6.4 – Os licitantes interessados em autenticar os documentos através do servidor da administração, 

poderão autenticá-los antes da sessão, preferencialmente 1 (um) dia antes do inicio da sessão, no Setor 

de Licitação da Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Grama- MG. 

 

7 - DA PROPOSTA – ENVELOPE  n° 02 

 

7.1 - A proposta deverá ser redigida em idioma nacional, com valores em reais, apresentada em original, 

rubricada em todas as suas páginas, sem emendas, entrelinhas ou rasuras, carimbada e assinada por 

representante legal da empresa, constando do orçamento o valor global da obra correspondente, de 

acordo com o objeto, devidamente acompanhada da planilha orçamentárias constantes do anexos e 

cronograma físico financeiro. A planilha orçamentária deverá conter todos os itens contendo o valor 

unitário e total.   

 

7.2 - No preço deverão estar incluídos todos os custos e despesas decorrentes da execução do contrato, 

tais como: responsabilidade técnica total, pessoal, encargos sociais, materiais, sinalizações, transporte, 

seguros, ferramental e equipamentos necessários, incluindo material de proteção individual e tributos de 

qualquer natureza. 

 

7.3 – A proposta deverá ter validade por um prazo não inferior a 60 (SESSENTA) dias corridos, contados 

da data fixada para o seu recebimento e abertura. 

 

7.4.  O licitante deverá apresentar, conjuntamente à proposta, o cronograma, as planilhas de preços 

contendo as indicação dos os itens, descrição dos serviços, valores unitários, total e global do item. 

 

7.5 - Os valores unitários e o valor global da obra estimados pela Prefeitura, referem-se aos preços e valor 

máximos admitidos pela Administração, desta forma, não serão admitidas propostas com valores 

unitários superiores aos estimados para a licitação. 

 

8 - DA ABERTURA E JULGAMENTO 

 

As documentações e as propostas serão apreciadas e julgadas pela Comissão Permanente de Licitações do 

Município, com observância dos seguintes procedimentos: 

 

8.1 - A abertura dos ENVELOPES n° 01 e 02 far-se-á em sessão pública, na qual cada proponente poderá se 

fazer representar na mesa dos trabalhos, por seu dirigente ou pessoa devidamente credenciada, por meio 

do credenciamento previsto neste edital ou por meio de procuração pública. Nessa ocasião, todas as folhas 

constantes nos envelopes serão rubricadas pelos membros da Comissão e pelos representantes das 
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proponentes presentes, que não o próprio. Após a abertura dos envelopes n° 01, os envelopes n° 02 

ficarão em poder da Comissão devidamente rubricados no fecho. 

 

8.2 - Cada licitante apresentar-se-á com apenas um representante credenciado legalmente que será o 

único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório, respondendo por sua representada, 

devendo, ainda,  identificar-se ou apresentar sua credencial, exibindo a Carteira de Identidade ou 

documento equivalente. 

 

8.2.1 - Por credencial entende-se: 

 

a) habilitação do representante, mediante apresentação da carta de credenciamento (MODELO EM ANEXO 

II), de procuração pública ou ainda particular acompanhada do respectivo contrato social, ato constitutivo 

ou documento equivalente que demonstre a capacidade para outorgar os poderes inerentes a presente 

licitação; 

 

b) documento comprobatório de capacidade para representar a empresa como sócio administrador, no 

caso de sociedade simples, comprovado através do contrato social, ou ato constitutivo no caso de titular 

de firma individual. 

 

8.3 - O exame da documentação do envelope n° 01 será realizado pela Comissão designada, resultando 

dela  a habilitação ou inabilitação da proponente; 

 

8.4 - Somente os concorrentes habilitados passarão para a fase de abertura das propostas - envelope n° 

02. A proponente definitivamente inabilitada receberá de volta seu envelope da proposta, lacrado, após o 

encerramento do procedimento licitatório.  

 

8.4.1 – Em caso de renúncia expressa ao direito de recurso quanto às decisões de habilitação e 

inabilitação, a abertura das propostas comerciais poderão se proceder na mesma sessão, que será 

contínua. 

 

8.5 - Aberta as propostas, estas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas providências 

posteriores ou prorrogações em relação às exigências e formalidades previstas neste edital. Também não 

será admitida desistência da proposta após a fase de habilitação. 

 

8.6 - Em cada fase do julgamento, é direito da Comissão realizar diligências visando esclarecer o processo 

e realizar tantas reuniões públicas quantas forem necessárias; 
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8.7 - Após a análise das propostas apresentadas a Comissão declarará vencedora a proponente que tendo 

atendido a todas as exigências do edital, apresentar o menor preço por ITEM. 

 

8.8.  No caso de microempresa ou pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e posterior, deverão ser observados os seguintes privilégios, como critério de 

desempate: 

 

8.8.1. Entende-se por empate situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao melhor preço. 

 

8.8.1.1 O privilégio de que trata o item anterior será concedido da seguinte forma: 

a) Ocorrendo o empate, a pequena empresa melhor classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em 

que será adjudicado o objeto a seu favor. 

b) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte não apresente proposta de 

preço inferior, na forma do item anterior serão convocadas as remanescentes que 

porventura se enquadrem na situação de empate, observada a ordem 

classificatória para o exercício do direito; 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou 

empresas de pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar a melhor oferta. 

8.8.2. O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

8.9 - A falta de documentação comprobatória da qualificação da licitante como microempresa, 

empresa de pequeno porte ou equiparada, ou sua imperfeição, não conduzirá ao seu afastamento 

da licitação, mas tão somente dos benefícios da Lei Complementar 123/06, salvo se a própria 

licitante desistir de sua participação no certame, na sessão pública, retirando seus envelopes 

8.10 - Se houver empate entre os concorrentes, o desempate será feito mediante sorteio, no ato da sessão. 

8.11. – Serão automaticamente desclassificadas propostas apresentadas com valor superior ao estimado 

para as obras, conforme abaixo, observado que o item cotado não poderá  ser superior ao estimado 

na licitação. 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR MÁXIMO ESTIMADO 

01 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR OBRAS 
DE CONSTRUÇÃO DE CASA TIPO POPULAR CONFORME 
DECRETO Nº 031/2019. 

R$ 61.664,71 

VALOR TOTAL R$ 61.664,71 
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9 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

9.1 - O pagamento dos serviços prestados será realizado pela Prefeitura Municipal de SANTO ANTÔNIO 

DO GRAMA, na conta da CONTRATADA, mediante o cumprimento de cada etapa dos serviços constantes 

do cronograma físico-financeiro, devidamente atestado pelo setor de Engenharia, com a apresentação da 

Nota Fiscal, proporcionalmente à execução dos serviços, em até 30 (trinta) dias após apresentação da nota 

fiscal. 

 

9.2 – Incidirá sobre o valor dos serviços, na forma da legislação vigente, os descontos de ISSQN e de 

contribuição ao INSS. 

 

10 - PRAZOS 

 

10.1 – O prazo para assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias corridos, sendo comunicado à 

proponente vencedora pelo município, após esgotados os prazos recursais. O início dos serviços dar-se-ão 

em até 05(cinco) dias após a assinatura do contrato. 

 

10.2 - O prazo de execução das obras será de 03 (três) meses, conforme consta no cronograma físico 

financeiro, que serão contados a partir da emissão da ordem de serviço. 

 

11 - DAS PENALIDADES 

 

11 .1 -Assegurado o contraditório e a ampla defesa e sem prejuízo de outras sanções de natureza cível, 

administrativa e criminal, as penalidades aplicáveis em virtude da inadimplência contratual são as seguintes 

 

11.2 - O contrato estabelecerá multa de: 

 

I - 5% do valor do contrato pela recusa injustificada de assinar o instrumento contratual, no prazo 

estabelecido pela Administração; 

 

II - 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor do contrato por dia de atraso na entrega da obra; 

 

III - 10,0% (dez por cento) do valor do contrato, pela rescisão sem justo motivo, por parte da Contratada; 

 

11.3 - A multa aplicada será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município, da 

caução, ou cobrada administrativa ou judicialmente, após a notificação. 
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Parágrafo Único – Considera-se falta grave a realização irregular dos serviços objeto do contrato, ou seja, a 

inobservância das especificações e normas técnicas, sendo certo que, além da obrigação de corrigir as 

irregularidades, aplicar-se-á a pena de multa na forma prevista na alínea “c. 

 

12 - RESCISÃO CONTRATUAL 

 

12.1.  Constituem motivos para rescisão unilateral do contrato, independente das sanções legais e 

contratuais aplicáveis, os constantes na cláusula da minuta do contrato. 

 

13 - OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDOR: 

 

A empresa vencedora obriga-se a: 

 

a) Aceitar os acréscimos ou supressões que forem necessários para a execução da obra,  em 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato; 

b) Efetivar a contratação do pessoal e o fornecimento de todos os materiais, transportes, 

ferramentas e equipamentos necessários a execução dos serviços objeto desta Licitação; 

c) Refazer, às suas expensas, todo e qualquer serviço mal executado, defeituoso, ou com 

acabamento insatisfatório, bem como a execução fora das especificações técnicas; 

d) Fornecer e obrigar os empregados a utilizarem os equipamentos de proteção individual, 

bem como cumprir as demais normas constantes da legislação de segurança, medicina e higiene do 

trabalho; 

e) Apresentar, mensalmente, as guias de recolhimento de FGTS e INSS, devidamente pagas, 

relativa aos empregados utilizados na realização da obra, sob pena de suspensão do pagamento de seus 

créditos até a efetiva comprovação. 

f) A confeccionar e instalar, as suas expensas, placas indicativas, sinalizadores, barreiras, 

sinais vermelhos, sinais de perigo, sinais de desvio, dentre outros. Estes materiais deverão ser 

quantitativamente suficientes para garantir a segurança das pessoas e da execução da obra. 

g) Aos custos relativos a todos os deslocamentos necessários à execução deste contrato, 

como também as demais despesas quanto a agilização e adequação do mesmo; 

h) A providenciar todo material e ferramental  necessário para a prestação dos referidos 

serviços, este em perfeito estado de conservação e funcionamento; 

i) A providenciar, por sua exclusiva e total responsabilidade, todos os alvarás e licenças e 

autorizações necessários á prestação dos referidos serviços; 

j) A comunicar a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa impedir a execução dos 

serviços, por escrito; 

k) A toda e qualquer responsabilidade ou reparação civil e penal que porventura surgir em 

decorrência da prestação dos referidos serviços. 
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l) A fornecer a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos serviços objeto desta 

licitação e da execução da obra, por ocasião da assinatura do instrumento contratual. 

 

14 - DA FISCALIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO DA OBRA, RECEBIMENTO DAS ETAPAS E DEFINITIVO 

DA OBRA 

 

Compete ao Município, através de pessoal designado: 

 

a) Fiscalizar os serviços contratados, direta ou indiretamente, o que, em nenhuma hipótese, 

eximirá a Contratada das responsabilidades do Código Civil e Penal; 

 

b) Efetuar a medição dos serviços; 

 

c) Solicitar o afastamento do profissional com comportamento inaceitável, a critério do 

Município; 

d) Ter acesso livre para fiscalização e vistoria da obra. 

 
15- PROTEÇÃO AMBIENTAL 
 
15.1 - É obrigação da Contratada o cumprimento integral de todas as normas legais relativas à proteção 

ambiental, que sejam federais, estaduais ou municipais, responsabilizando-se a mesma por quaisquer 

penalidades decorrentes de sua inobservância. 

 

16 - GARANTIA DA EXECUÇÃO 

 

16.1. Para garantia de execução do contrato, a licitante vencedora deverá optar por uma das modalidades 

de garantia prevista no art. 56 da Lei 8.666/93, que corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor do 

contrato, podendo ser atualizada nas mesmas condições do mencionado artigo.  

16.2. A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após o encerramento do contrato, ou 

será executada, caso haja descumprimento de quaisquer das cláusulas contratuais que ensejarem a 

rescisão do mesmo. 

 16.3. O valor da garantia do contrato responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais e por 

multas impostas à contratada. 

 

17 – SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

 

17.1 - A licitante vencedora deverá obrigatoriamente obedecer e respeitar a legislação, normas e 

critérios pertinentes à segurança e Medicina do Trabalho. 

17.2 - A licitante vencedora deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de equipamento 
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de proteção individual – EPI, inclusive proceder ao respectivo treinamento. 

17.3 - O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, conter a 

identificação da licitante vencedora. 

17.4 - A licitante vencedora, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à 

negligencia ou descumprimento da Lei Federal nº 6514 de 22/12/77, Portaria nº 3.214, de 08/06/78 e 

Normas Regulamentadoras pertinentes. 

17.5 - A licitante vencedora não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual 

e coletiva de seus trabalhadores. 

17.6 - Deverão ser observadas pela licitante vencedora todas as condições de higiene e segurança 

necessárias à preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de 

outrem, e aos materiais envolvidos nas obras, de acordo com as Normas Regulamentadores – NRs 

aprovadas pela Portaria nº 3.214 de 08/06/78, Lei Federal nº 6.514, de 22/12/77. 

 

18- DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

18.1 - O presente edital e seus anexos, incluindo a minuta do contrato, são complementares entre si, sendo 

que  qualquer detalhe mencionado em um dos documentos e omitido no outro, será considerado 

especificado e válido. 

 

18.2 -  Nos casos omissos no presente edital, prevalecerão os termos da Lei Federal n° 8.666/93, suas  

alterações e demais legislações em vigor. 

 

18.3 - O Município reserva-se no direito de rejeitar as propostas que julgar contrárias aos seus interesses, 

anular ou revogar em todo ou em parte a presente licitação, sem que deste ato caiba qualquer indenização. 

 

18.4 - Os recursos administrativos deverão obedecer o disposto do art.109 da Lei Federal nº 8.666/93, e 

alterações 

 

18.5 - As despesas provenientes do objeto desta licitação correrão à conta das dotações orçamentárias: 

07.04.16.482.0004.1.009.4.4.90.51.00 - Ficha 365; 

07.04.16.482.0004.1.009.4.4.90.51.00 - Ficha 366, do orçamento vigente, devendo ser consignada 

dotação de mesma natureza e categoria econômica, no orçamento do próximo exercício(s) para 

continuação do Contrato. 

18.6. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão 

Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de novos 

documentos e/ou propostas, conforme disposto no artigo 48, § 3o da Lei Federal n 8.666/93. 

18.7 – Em caso de alteração do edital e anexos, o aviso será publicado no Diário Oficial do Estado de Minas 
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Gerais e no site da Prefeitura Municipal. 

18.8 - Mais informações poderão ser obtidas pelos interessados, em dias úteis, no horário de 08h00min as 

11h00min e 13h00min às 17h00min, na Comissão Permanente de Licitação, da Prefeitura Municipal de 

SANTO ANTÔNIO DO GRAMA - MG, situada na RUA PADRE JOÃO COUTINHO, Nº 121, BAIRRO CENTRO, 

SANTO ANTÔNIO DO GRAMA/MG ou pelo telefone (31) 3872.5005. 

 

Santo Antônio do Grama (MG), 03 de julho de 2019. 

 

 

GILVAN DE ASSIS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 


